PARECER Nº 343, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 213, DE 1999 

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X CRI.

De autoria do nobre deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe dispõe sobre o tratamento especial de serviços públicos prestados no Estado às populações de baixa renda, aos núcleos familiares de desempregados e aos moradores de áreas insalubres. 

Após ter cumprido o período destinado à pauta, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Tendo sido designado o ilustre deputado Roque Barbiere como relator, este elaborou voto contrário ao projeto, alegando tratar-se de ingerência em matéria de gestão reservada ao Governador do Estado, ferindo o princípio de independência e harmonia dos poderes disposto no artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual. 

Ora, a independência entre os Poderes só é violada quando o Poder Legislativo invade competência expressamente definida como exclusiva do Poder Executivo, como é o caso das elencadas no artigo 24 § 2º da Constituição Estadual. 

Desta forma, entendemos que aprovar um projeto de lei não pode ser, por si só, um ato de violação da independência dos Poderes. 

Examinando o artigo 175, parágrafo único da Constituição Federal, que trata do regime de concessão ou permissão, verificamos que: 

"Parágrafo único - a lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado." 

Após análise do dispositivo supramencionado constatamos que a Lei nº 7.835, de 8 de maio de 1992, ao dispor sobre o regime de concessões de obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos estabelece princípios básicos para que estes contratos sejam elaborados. 

A Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, estabelece em seus artigos 1º e 9º que: 

"Artigo 1º - As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis. 

Parágrafo único - A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios promoverão a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta lei, buscando atender às peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços. 

.................................................................................................................... 

Artigo 9º - A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta lei, no edital e no contrato. 

§ 1º - ...............................................................................................................

§ 2º - Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro." 

Sendo assim, entendemos que o legislativo pode, observadas as suas peculiaridades, dar tratamento especial à população de baixa renda, adaptando a legislação vigente às diversas modalidades de seus serviços. Salientamos que a referida lei já prevê mecanismos que garantem o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, fato que não inviabiliza o projeto como alegou o relator. 

Observamos, ainda, que a Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, em seu artigo 3º alterou a Lei nº 8.987/95, propondo que na aplicação de seus artigos 42, 43 e 44, que tratam das concessões outorgadas anteriormente à vigência dessa lei, o poder concedente deverá observar a determinação que estabelece seu inciso IV, que diz "atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das áreas de densidade populacional, inclusive as rurais", dispositivo que viabiliza o projeto em análise. 

Todavia, para adequar o projeto à legislação federal supramencionada, sugerimos a seguinte 

EMENDA

"Artigo 1º - Suprimam-se os artigos 2º e 3º do Projeto de lei nº 213, de 1999, renumerando-se o artigo 4º." 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 213, de 1999, e da emenda ora apresentada. 

a) Edmir Chedid - Relator 

Aprovado como parecer o voto em separado do dep. Edmir Chedid, favorável à proposição, com emenda. 

Sala das Comissões, em 15-2-00 

a) Célia Leão - Presidente 

Jorge Caruso, Luiz Gonzaga Vieira, Edson Aparecido (com parecer), Carlos Braga, Edmir Chedid, Elói Pietá, Célia Leão (com parecer) 

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos de § 4º do artigo 56, da X CRI. 

De autoria do deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe dispõe sobre tratamento especial de serviços públicos prestados no Estado às populações de baixa renda, aos núcleos familiares de desempregados e aos moradores de áreas insalubres. 

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/4/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas. 

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 da IX Consolidação do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Em que pesem os elevados propósitos do autor, somos compelidos a nos manifestar contrariamente ao projeto, uma vez que a matéria nele tratada caracteriza ingerência em matéria de gestão reservada ao Governador do Estado. Fere, portanto, a propositura o princípio da independência e harmonia dos poderes disposto no artigo 5º, "caput", da Carta Paulista. 

Vale dizer, que o projeto se refere às "concessionárias dos serviços" (artigo 1º). Ora, o contrato de concessão de serviço público segue o determinado pela Lei nº 7.835, de 8 de maio de 1992. O referido diploma legal prevê (artigo 15, II) que as modificações unilaterais das disposições regulamentares do serviço, para melhor adequação ao interesse público, devem respeitar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e incumbem ao concedente, que não necessita de autorização do Poder Legislativo para tanto. 

Face ao exposto, somos, no que nos cabe examinar, contrários à aprovação do Projeto de lei nº 213, de 1999.

É o nosso parecer. 

a) Roque Barbiere 

